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carreira e quadro, considerando-se exonerados dos lugares ante-
riores à data da aceitação dos novos lugares.

29 de Novembro de 2005. — Pelo Director, o Director de Serviços
de Administração Geral, Abel Martins.

Inspecção-Geral das Actividades Culturais

Despacho n.o 25 421/2005 (2.a série). — Por despacho da ins-
pectora-geral das Actividades Culturais de 21 de Novembro de 2005:

Maria Teresa Torres Antunes Lino Craveiro, técnica superior de
2.a classe do quadro de pessoal da Inspecção-Geral das Actividades
Culturais — nomeada, na sequência de concurso interno de acesso
geral misto, na categoria de técnica superior de 1.a classe da carreira
de técnico superior do mesmo quadro de pessoal, posicionada no
escalão 1, índice 460, com efeitos à data do despacho. (Não carece
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

24 de Novembro de 2005. — O Subinspector-Geral, Júlio Araújo
Melo.

TRIBUNAL CONSTITUCIONAL

Secretaria-Geral

Despacho n.o 25 422/2005 (2.a série). — Por meu despacho de
23 de Novembro de 2005, por delegação de competência conferida
pelo presidente do Tribunal Constitucional:

Ramiro Amaral Duarte, assistente administrativo principal —
nomeado, por urgente conveniência de serviço, precedendo con-
curso, para a categoria de assistente administrativo especialista (4.o
escalão, índice 316), considerando-se exonerado da categoria ante-
rior a partir da data do despacho. (Isento de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

25 de Novembro de 2005. — A Secretária-Geral, Maria de Fátima
Ribeiro Mendes.

TRIBUNAL DA RELAÇÃO DE COIMBRA

Aviso n.o 11 278/2005 (2.a série). — Concurso interno geral de
acesso para um lugar de técnico superior principal, em reserva de recru-
tamento, do quadro de pessoal do Tribunal da Relação de Coim-
bra. — 1 — Identificação do concurso — nos termos do disposto no
n.o 1 do artigo 28.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se
público que, por despacho de 10 de Novembro de 2005 do presidente
do Tribunal da Relação de Coimbra, se encontra aberto concurso
interno geral de acesso, em reserva de recrutamento, para o pro-
vimento de um lugar de técnico superior principal (referência
2TRC/2005).

2 — Menção a que se refere o despacho conjunto n.o 373/2000,
de 1 de Março, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 77,
de 31 de Março de 2000: «Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o
da Constituição, a Administração Pública, enquanto entidade empre-
gadora, promove activamente uma política de igualdade de oportu-
nidades entre homens e mulheres no acesso ao emprego e na pro-
gressão profissional, providenciando escrupulosamente no sentido de
evitar toda e qualquer forma de discriminação.»

3 — Requisitos de admissão ao concurso — poderão candidatar-se
ao presente concurso os indivíduos que satisfaçam, até ao termo do
prazo estipulado para entrega das candidaturas, os requisitos gerais
e especiais que a seguir se indicam:

3.1 — Requisitos gerais de admissão — os constantes do n.o 2 do
artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;

3.2 — Requisitos especiais de admissão:

a) Ser técnico superior de 1.a classe e satisfazer até ao fim do
prazo estipulado para a entrega da candidatura os requisitos
para promoção a técnico superior principal, nos termos do
artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, e da
alínea c) do artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18
Dezembro, ou reunir os requisitos constantes do artigo 15.o
da Lei n.o 10/2004, de 22 de Março;

b) Possuir uma das seguintes licenciaturas: Economia, Gestão,
Contabilidade e Auditoria, Gestão de Empresas, Solicitadoria
e Administração, Contabilidade e Gestão Pública.

3.3 — O suprimento da avaliação de desempenho referente ao ano
de 2004 será feito pelo júri aos candidatos que o requeiram, nos
termos e com os critérios definidos em acta.

4 — Local, remuneração e condições de trabalho:
4.1 — O local de trabalho situa-se no Tribunal da Relação de Coim-

bra, Palácio da Justiça, Rua da Sofia, em Coimbra.
4.2 — A remuneração correspondente à categoria resulta da apli-

cação do Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, e do anexo
do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.

4.3 — As condições de trabalho e as regalias sociais são as gene-
ricamente vigentes para os funcionários da administração pública cen-
tral e as especificamente definidas para os funcionários de justiça.

5 — Conteúdo funcional — as funções a exercer são de investigação,
estudo, concepção e adaptação de métodos e processos científico-
-técnicos na área de actuação da unidade orgânica correspondente
ao conceito de repartição administrativa, tendo em vista preparar
a decisão superior para a prossecução das competências atribuídas
aos serviços administrativos das secretarias dos Tribunais da Relação,
definidas no Decreto-Lei n.o 186-A/89, de 31 de Maio, e respectivas
alterações, e no Decreto-Lei n.o 177/2001, de 4 de Junho, desig-
nadamente:

Actividade financeira:

Regime financeiro dos serviços e organismos do Estado;
Regime jurídico da realização das despesas públicas;
Contas;
Controlo dos orçamentos e das contas;

Administração Pública:

Formas de responsabilidade e controlo da Administração
Pública;

Regime jurídico-laboral da Administração Pública;
Regime jurídico das empreitadas de obras públicas;
Regime jurídico das aquisições de bens e serviços;

Contabilidade — sistemas contabilísticos dos serviços e organis-
mos do Estado;

Contabilidade pública:

Documentos de registos das operações contabilísti-
cas — obrigatórios e facultativos;

Classificação das receitas e das despesas públicas;
Operações de tesouraria;
Documentos de prestação de contas.

6 — Prazo de validade — o concurso é válido para o provimento
do lugar colocado a concurso e cessa com o seu preenchimento.

7 — Composição do júri:

Presidente — Maria Margarida Cardoso Costa do Vale, chefe
da Delegação de Coimbra da Direcção-Geral da Administra-
ção da Justiça.

Vogais efectivos:

1.o Maria Cristina de Almeida Mendes, assessora principal
da Delegação de Coimbra da Direcção-Geral da Admi-
nistração da Justiça, que substituirá a presidente do júri
nas suas ausências e impedimentos.

2.o Luísa Maria Alvarinho Leitão, chefe da Divisão de
Recursos Humanos da Direcção-Geral da Administração
da Justiça.

Vogais suplentes:

1.o Maria Francisca Monteiro Neves V. Rebordão, assessora
principal da Direcção-Geral da Administração da Justiça.

2.o Maria Ana Odete Mascarenhas, assessora da Direcção-
-Geral da Administração da Justiça.

8 — Os métodos de selecção são os seguintes:

a) Avaliação curricular;
b) Entrevista profissional de selecção.

8.1 — A avaliação curricular é classificada de 0 a 20 valores e tem
carácter eliminatório para os candidatos que obtenham classificação
inferior a 9,5 valores.

8.2 — A entrevista profissional de selecção é classificada de 0 a
20 valores.

9 — Sistema de classificação final:
9.1 — A classificação final, expressa na escala de 0 a 20 valores,

resultará da média simples ou ponderada das classificações obtidas
em cada um dos métodos de selecção.

9.2 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação de cada
um dos métodos de selecção, bem como o sistema de classificação
final, constam de actas de reuniões do júri do concurso, sendo as
mesmas facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.
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10 — Formalização da candidatura:
10.1 — A candidatura deve ser formalizada mediante requerimento

dirigido ao presidente do Tribunal da Relação de Coimbra, podendo
ser entregue pessoalmente ou remetido pelo correio, sob registo e
com aviso de recepção, na ou para a Delegação de Coimbra da Direc-
ção-Geral da Administração da Justiça, Rua de João Machado, 100,
2.o, sala 205, 3000-206 Coimbra.

10.2 — O prazo para a apresentação da candidatura é de 10 dias
úteis contados a partir da data de publicação do presente aviso no
Diário da República, atendendo-se à data do registo no caso de remessa
via postal.

10.3 — O requerimento deve ser redigido em papel de formato A4
ou em papel contínuo, devidamente datado e assinado, e preenchido
de acordo com as seguintes instruções:

Instruções para o preenchimento do requerimento

Deve escrever sempre no início de cada uma das linhas as palavras
que antecedem as diversas situações; exemplo:

Nome: Daniel M.
Nacionalidade: portuguesa.

Minuta do requerimento

Ex.mo Sr. Presidente do Tribunal da Relação de Coimbra:

Nome: . . .
Naturalidade: . . .
Data de nascimento: . . .
Nacionalidade: . . .
Habilitações literárias: . . .
Morada e código postal: . . .
Telefone: . . .

requer a V. Ex.a se digne admiti-lo(a) ao seguinte concurso:

Referência — 2TRC/2005;
Categoria — técnico superior principal, em reserva de recruta-

mento;
Organismo — Tribunal da Relação de Coimbra.

Declara, sob compromisso de honra, que possui os requisitos gerais
de admissão a concurso e de provimento em funções públicas, previstos
no artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

11 — Documentos:
11.1 — O requerimento de admissão a concurso deve ser acom-

panhado dos seguintes documentos:

a) Currículo detalhado, datado e assinado, referindo a identi-
ficação, habilitações literárias e profissionais, do qual constem
a experiência profissional, com indicação das funções com
mais interesse para o lugar a que se candidata, referenciando
o período de tempo em que exerceu essas funções, a indicação
dos cursos de formação profissional que possui, com a indi-
cação das respectivas datas de realização e duração total (em
número de horas), bem como quaisquer outros elementos
que o candidato entenda apresentar por serem relevantes para
a apreciação do seu mérito;

b) Declaração actual, passada pelo serviço a que se encontra
vinculado o candidato, da qual constem, de maneira inequí-
voca, a existência e a natureza do vínculo à função pública,
a categoria que actualmente detém e o tempo de serviço na
categoria, na carreira e na função pública, bem como as clas-
sificações de serviço relevantes para o presente concurso;

c) Documento comprovativo das habilitações literárias de que
é detentor;

d) Certificados dos cursos de formação profissional que possui.

11.2 — Nos termos do n.o 7 do artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho, a não apresentação dos documentos referidos nas
alíneas b) e c) do n.o 11.1 do presente aviso determina a exclusão
do concurso.

11.3 — É suficiente a instrução da candidatura com fotocópias sim-
ples dos documentos a que se refere o número anterior, nos termos
do disposto no artigo 32.o do Decreto-Lei n.o 135/99, de 22 de Abril,
com a redacção que lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.o 29/2000, de
13 de Março.

11.4 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a apresentação de docu-
mentos comprovativos das suas declarações, nos termos do n.o 4 do
artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

12 — Publicitação das listas — a relação dos candidatos admitidos
e a lista de classificação final serão afixadas, para consulta, nos seguin-
tes locais:

a) Delegação de Coimbra da Direcção-Geral da Administração
da Justiça, Rua de João Machado, 100, 2.o, sala 205, 3000-206
Coimbra;

b) Tribunal da Relação de Coimbra.

28 de Novembro de 2005. — O Presidente da Relação, Carlos
Manuel Gaspar Leitão.

CONSELHO SUPERIOR DA MAGISTRATURA

Deliberação (extracto) n.o 1639/2005. — Por deliberação do ple-
nário do Conselho Superior da Magistratura de 8 de Novembro
de 2005:

Dr. João Luís Nunes, Dr.a Cristina Maria Teixeira Pego Branco,
Dr.a Albertina Maria Gomes Pedroso, Dr. José Emanuel Correia
Garcia, Dr.a Maria Joana Gomes Duarte Grácio e Dr.a Laurinda
Vitória Doudinho Guerreiro Gemas, juízes de direito, servindo,
em comissão eventual de serviço, como assessores no Supremo Tri-
bunal de Justiça — renovadas por mais um ano as mesmas comissões
de serviço, nos termos dos artigos 53.o, 54.o, n.o 1, e 57.o, n.o 3,
do Estatuto dos Magistrados Judiciais, com efeitos a partir de 15
de Novembro de 2005.

28 de Novembro de 2005. — O Juiz-Secretário, Paulo Guerra.

UNIVERSIDADE DOS AÇORES

Despacho n.o 25 423/2005 (2.a série). — Por despacho do reitor
da Universidade dos Açores de 1 de Outubro de 2005:

Rita Alexandra Ávila Melo da Silva Marques — autorizado o contrato
de bolsa de investigação com o montante mensal de E 1144, pelo
período de um ano, com efeitos desde 1 de Outubro de 2005, pelo
projecto «Proid 143». (Isento de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

22 de Novembro de 2005. — A Administradora, Ana Paula Car-
valho Homem de Gouveia.

Despacho n.o 25 424/2005 (2.a série). — Por despacho do reitor
da Universidade dos Açores de 11 de Novembro de 2005:

Carlos Roberto Lopes da Rocha, técnico de informática, grau 1, nível
3, do quadro de pessoal não docente da Universidade dos Aço-
res — nomeado técnico de informática, grau 2, nível 1, do quadro
da mesma Universidade, ficando exonerado de técnico de infor-
mática, grau 1, nível 3, à data da aceitação da nova categoria. (Isento
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

23 de Novembro de 2005. — A Administradora, Ana Paula Car-
valho Homem de Gouveia.

Despacho n.o 25 425/2005 (2.a série). — Por despacho do reitor
da Universidade dos Açores de 3 de Novembro de 2005:

Maria do Rosário Leite Clara Cordeiro Banha — autorizado o con-
trato administrativo de provimento para exercer as funções de assis-
tente convidado a tempo parcial, com 50 % do vencimento, por
conveniência urgente de serviço, por um ano, com efeitos desde
3 de Novembo de 2005. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

23 de Novembro de 2005. — A Administradora, Ana Paula Carvalho
Homem de Gouveia.

Despacho n.o 25 426/2005 (2.a série). — Por despacho do reitor
da Universidade dos Açores de 15 de Novembro de 2005:

Maria da Conceição da Silva Mendes Rodrigues — autorizado o con-
trato administrativo de provimento para exercer as funções de assis-
tente convidado a tempo parcial com 40 % do vencimento, por
conveniência urgente de serviço, por um ano, com efeitos desde
15 de Novembro de 2005. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

23 de Novembro de 2005. — A Administradora, Ana Paula Carvalho
Homem de Gouveia.




